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cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ain-
da, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Perei-
ra Dias. — A Oficial de Justiça, Lina Seixas.

Aviso de contumácia n.º 2838/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 103/02.7IDFUN, pendente neste Tribunal, contra a
arguida Isabel Maria da Silva Câmara dos Santos Gomes, filha de
Juvenal Nicolau Câmara e de Conceição Cecília Neves da Silva Câ-
mara, natural da Calheta, Prazeres, Calheta, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 6 de Dezembro de 1940, casada, titular do bilhete
de identidade n.º 10241538, com domicílio na Estrada Monumen-
tal, 187, Edifício Baía, bloco leste, 6.º, A, São Martinho, 9000-100
Funchal, por se encontrar acusada da prática de um crime de abuso
de confiança fiscal até 5000 contos, previsto e punido pelo
artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90, e Decreto-Lei n.º 394/93, de
24 de Novembro, foi a mesma declarada contumaz, em 18 de Janei-
ro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Perei-
ra Dias. — A Oficial de Justiça, Cristina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2839/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 73/03.4IDFUN, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido João Carvalho Caldeira, filho de José Joaquim Caldeira Júnior
e de Maria Filipa Carvalho, natural de Machico, Porto da Cruz,
Machico, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Maio de
1964, casado, titular do bilhete de identidade n.º 8073081/01, com
domicílio no Caminho da Penteada, 18, 3.º, AB, 9000-390 Funchal,
por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confi-
ança fiscal até 5000 contos, previsto e punido pelo artigo 24.º do
Decreto-Lei n.º 20-A/90, e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de No-
vembro, praticado em 31 de Dezembro de 2000, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 19 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

21 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Perei-
ra Dias. — A Oficial de Justiça, Cristina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2840/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo abreviado, n.º 158/
03.7PEFUN, pendente neste Tribunal, contra o arguido Ricardo Jor-
ge Ornelas Gomes, filho de Agostinho Gomes e de Maria do Carmo
Ornelas, natural do Funchal, São Pedro, Funchal, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 11 de Setembro de 1976, casado (em regime
desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 10760298/1, com
domicílio na Rua do Visconde Cacongo, 39, Santa Maria Maior, 9050-
000 Funchal, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelos artigos 202.º, alínea c), 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.os 1, alínea f), e 4, todos do Código Penal, praticado em 10
de Agosto de 2003, por despacho de 21 de Janeiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

24 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Perei-
ra Dias. — A Oficial de Justiça, Graça Veiga.

Aviso de contumácia n.º 2841/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 697/96.4JAFUN, pendente neste Tribunal, contra a
arguida Maria do Carmo Freitas Pinto Abreu, filha de Manuel Pinto
e de Maria Vera Freitas, natural do Funchal, São Gonçalo, Funchal,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 3 de Junho de 1958, casa-
da, titular do bilhete de identidade n.º 8418309, com domicílio no
Beco da Cidade dos Santos, 16, Imaculado Coração de Maria, 9000,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 28 de
Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

25 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Perei-
ra Dias. — A Oficial de Justiça, Cecília Tavares.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 2842/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Pott, juíza de direito da 2.ª Secção da Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 345/95.0TCFUN, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Marco Paulo Sousa Ferreira, filho de José de
Freitas Ferreira e de Maria Vanda Freitas Sousa, natural do Monte,
concelho do Funchal, nascido em 9 de Março de 1969, solteiro,
pintor auto, com domicílio na Rua do Cabeço de Ferro, 25, Boa
Nova, Funchal, por se encontrar acusado da prática de um crime de
roubo, forma consumada, e de um crime de roubo na forma tentada,
previstos e punidos pelo artigo 306.º, n.os 1 e 5, com referência ao
artigo 297.º, n.º 2, alíneas c) e h), do Código Penal, praticados em
24 de Junho de 1993, por despacho de 9 de Novembro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Pott. —
A Oficial de Justiça, Luísa Ferro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 2843/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 273/01.1TAGDM, pendente neste Tribunal, contra o arguido João
Brás Ribeiro Madeira, filho de Manuel Oliveira Madeira e de Mónica
Maria Ribeiro, natural de Marvão, Santo António das Areias, Marvão,
nascido em 18 de Novembro de 1947, divorciado, titular do bilhete
de identidade n.º 04512929, com domicílio na Rua da Nossa Senho-
ra da Saúde, 696, rés-do-chão direito, Carvalhos, 4415-000 Pedroso,
por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confi-
ança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-
A/90, e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em
1 de Janeiro de 1996, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de
Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, cartórios
notariais, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, juntas de freguesia e câmaras municipais.

13 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Maria
Barella Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Con-
ceição Ramos.

Aviso de contumácia n.º 2844/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
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Gondomar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 890/02.2GDGDM, pendente neste Tribunal, contra o arguido Jorge
António Costa Raposo, filho de Domingos Manuel Peixoto Raposo
e de Rosa Maria Ferreira da Costa, natural do Porto, Miragaia, Por-
to, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Janeiro de 1979,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11736906, com domicí-
lio na Rua de Azevedo e Albuquerque, 58, rés-do-chão, 4000-000
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 28 de Setembro
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Janeiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter o bilhete de identidade, o pas-
saporte, a carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer regis-
tos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, juntas de freguesia e câmaras municipais.

25 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Maria
Barella Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Con-
ceição Ramos.

Aviso de contumácia n.º 2845/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 880/99.0PEGDM, pendente neste Tribunal, contra o arguido Dinis
Mendes Vieira, filho de Abílio Pinto Vieira e de Maria Augusta Pe-
reira Mendes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Janei-
ro de 1975, casado, titular do bilhete de identidade n.º 11548789,
com domicílio na Rua do Senhor do Calvário, 309, 4435-000 Rio
Tinto, por se encontrar acusado da prática de um crime de explora-
ção ilícita de jogo, previsto e punido pelo Decreto-Lei n.º 422/89,
de 2 de Dezembro, praticado em 30 de Junho de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, em 13 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter o bilhete de identidade, o passa-
porte, a carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer regis-
tos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, juntas de freguesia e câmaras municipais.

25 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Maria
Barella Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Celeste
Mesquita.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 2846/2005 — AP. — A Dr.ª Judite
Vale Santos, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 516/99.0TAGDM,
pendente neste Tribunal, contra o arguido José Manuel Martins
Gonçalves, filho de Fernando da Silva Gonçalves e de Conceição
Lavado Martins, natural de Torres Novas, São Pedro, Torres No-
vas, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Maio de 1966,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8246788, com domicílio
na Travessa de São Mamede, 4, Vila Nova da Barquinha, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 2
de Julho de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Ja-
neiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Judite Vale San-
tos. — A Oficial de Justiça, Ana Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA
Aviso de contumácia n.º 2847/2005 — AP. — O Dr. Miguel

Mauro Fernandes Castro, juiz de direito da Secção Única do Tribu-
nal da Comarca de Gouveia, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 41/04.9TAGVA, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Bruno André Gomes Fadeira, filho de José António
Costa Fadeira e de Gumerzinda Maria de Almeida Gomes Fadeira,
nascido em 7 de Setembro de 1983, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 12319278, e com último domicílio conhecido no Bairro
do Santo Cristo, Arcozelo da Serra, 6290 Gouveia, por se encontrar
acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e punido
pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado em 10
de Janeiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
proferido em 6 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

18 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Mauro
Fernandes Castro. — A Oficial de Justiça, Carla Sandra Santos.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA
Aviso de contumácia n.º 2848/2005 — AP. — O Juiz de Di-

reito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 108/00.2JAGRD, pendente
neste Tribunal, contra o arguido António Pedro Varela Rodrigues,
filho de Júlio Rodrigues e de Marcelina Monteiro Varela, natural de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 8 de Feve-
reiro de 1956, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16034244,
com domicílio na Rua de Soledade José dos Santos Calhau, 51, Taveiro,
3040-000 Coimbra, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na re-
dacção dada pela Lei n.º 316/97, praticado em 14 de Abril de 2000, por
despacho proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

19 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, Elisabete Rebelo.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA
Aviso de contumácia n.º 2849/2005 — AP. — O Dr. Carlos

Miguel Santos Marques, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que neste Tribunal, correm uns autos
de processo comum (tribunal colectivo), n.º 397/95.2SAGRD, sepa-
rados por força do disposto nos artigos 335.º, n.º 4, e 30.º, n.º 1,
alínea d), ambos do Código de Processo Penal, do processo comum
(tribunal colectivo), n.º 125/98, do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Guarda, onde foi declarado contumaz, desde 18 de Novembro de 1999,
o arguido Nelson Gonçalves Cardoso, filho de Fernando Rosa Cardoso
e de Maria de Fátima Gonçalves Batista Cardoso, nascido em 2 de Ju-
nho de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12247739,
com domicílio na Rua do Dr. José de Carvalho, 2-A, Paul, 6215-000
Covilhã, por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, e de um crime de
dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, por
despacho de 17 de Janeiro de 2005, proferido nos presentes autos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
sido detido e prestado termo de identidade e residência.

21 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel San-
tos Marques. — O Oficial de Justiça, Jorge Manuel Rua Figueiredo.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 2850/2005 — AP. — A Dr.ª Olga
Maria Ribeiro Maciel, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-


